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REQUERIMENTO Nº          , DE 2019 

(Do Deputado Dr. Leonardo) 

 

 

Requer a inclusão na Ordem do dia do 

Plenário do Projeto de Lei Complementar nº 

511/2018, para discussão. 

 

 

Requeiro, nos termos do artigo 143, “a”, do Regimento Comum do 

Congresso Nacional (RCCN), que o Projeto de Lei Complementar nº 511/2018, 

referente à compensação da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

apresentado na Comissão Especial Mista no dia 23/05/2018, seja incluído 

imediatamente na ordem do dia do Plenário, para discussão. 

 

 

Sala das Sessões, em        de  março de 2019. 

 

 

Deputado Dr. Leonardo 

Solidariedade/MT 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

O texto do PLP 511/2018 resultou de uma longa jornada de 

discussões perante a Comissão Mista da Lei Kandir instalada após a decisão 

de 30 de novembro de 2016 do Supremo Tribunal Federal (STF), que julgou 

procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) nº 25.  

A decisão do STF fixou prazo de doze meses para que o Congresso Nacional 

editasse lei complementar regulamentando os repasses de recursos da União 

para os entes subnacionais em decorrência da desoneração do ICMS em 

cumprimento de determinação Constitucional.  

A Lei Kandir - LC 87/1996 - substituiu o Convênio ICM 66/1988, 

dispondo sobre as principais regras aplicáveis aos ICMS, entre elas a 

desoneração dos bens básicos e semielaborados destinados à exportação. 

Com a edição da lei, as finanças estaduais foram afetadas 

gravemente considerando que o ICMS é o principal tributo estadual e os 

municípios recebem parcela da arrecadação.   

Para compensar as perdas transitórias de receita dos Estados e 

DF, estabeleceu-se uma entrega de recursos temporária.   

A Emenda Constitucional 42/2003 inseriu o seguinte artigo no Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias: 

"Art. 91. A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal 
o montante definido em lei complementar, de acordo com 
critérios, prazos e condições nela determinados, podendo 
considerar as exportações para o exterior de produtos 
primários e semi-elaborados, a relação entre as exportações 
e as importações, os créditos decorrentes de aquisições 
destinadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção e 
aproveitamento do crédito do imposto a que se refere o art. 
155, § 2º, X, a. 

§ 1º Do montante de recursos que cabe a cada Estado, setenta e 
cinco por cento pertencem ao próprio Estado, e vinte e cinco por 
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cento, aos seus Municípios, distribuídos segundo os critérios a 
que se refere o art. 158, parágrafo único, da Constituição. 

§ 2º A entrega de recursos prevista neste artigo perdurará, 
conforme definido em lei complementar, até que o imposto a que 
se refere o art. 155, II, tenha o produto de sua arrecadação 
destinado predominantemente, em proporção não inferior a 
oitenta por cento, ao Estado onde ocorrer o consumo das 
mercadorias, bens ou serviços. 

§ 3º Enquanto não for editada a lei complementar de que trata 
o caput, em substituição ao sistema de entrega de recursos 
nele previsto, permanecerá vigente o sistema de entrega de 
recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei Complementar nº 
87, de 13 de setembro de 1996, com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 115, de 26 de dezembro de 2002. 

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à União, 
nos termos das instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda, 
as informações relativas ao imposto de que trata o art. 155, II, 
declaradas pelos contribuintes que realizarem operações ou 
prestações com destino ao exterior." 

 

Importante ressaltar que na redação originária do art. 155, § 2º, X, 

“a”, da Constituição Federal, antes portanto da Emenda Constitucional 42/2003, 

não estava previsto a exoneração de ICMS nas operações que destinassem ao 

exterior produtos semielaborados, assim definidos em lei complementar. 

Ficavam livres da incidência do imposto apenas os produtos industrializados, 

por expressa disposição constitucional: 

X - não incidirá: 

a) sobre operações que destinem ao exterior produtos 

industrializados, excluídos os semi-elaborados definidos em lei 

complementar; 

 

Emenda Constitucional 42 deu nova redação à alínea “a” do inciso 

X do § 2° do artigo 155 da Constituição de 1988, para criar um amplo sistema 

de desoneração das exportações, ao estabelecer que não incide ICMS “sobre 

operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços 
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prestados a destinatários no exterior”. A mesma Emenda, no seu art. 3°, 

acrescentou ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias o art. 91, de 

sorte a estabelecer mecanismo de compensação dos prejuízos sofridos pelos 

entes da federação decorrentes de tal desoneração. 

A Lei Complementar 87/96, havia ampliado a desoneração do 

imposto no art. 3º, II, para alcançar indiscriminadamente “operações e 

prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários 

e produtos industrializados semi-elaborados, ou serviços”. 

Em contrapartida, a fim de compensar a perda de arrecadação 

decorrente do disposto nos arts. 3º, II, e 32, a mesma lei complementar 

estabeleceu, no art. 31, o dever de a União realizar transferências obrigatórias 

mensais para os estados e municípios com base nos limites,critérios e 

condições fixadas na própria Lei Complementar 87.  A redação original do 

dispositivo – posteriormente modificada pelas Leis Complementares 102 e 115 

– estabelecia o seguinte:  

“Art. 31. Até o exercício financeiro de 2.002, inclusive, a União 

entregará mensalmente recursos aos Estados e seus Municípios, 

obedecidos os limites, os critérios, os prazos e as demais 

condições fixados no Anexo desta Lei Complementar, com base 

no produto da arrecadação estadual efetivamente realizada do 

imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 

sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e de comunicação no período julho de 1995 a 

junho de 1996, inclusive”. 

Na persistência da ausência da Lei Complementar, o Governo 

Federal editou diversas leis para fazer o repasse dos recursos aos estados na 

forma demonstrado pelo Tesouro Nacional1.  

                                            
1
 Elaboração própria a partir da planilha divulgada no site do Tesouro Nacional - 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/327938/pge_fex.xls 
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Dos números acima, vemos que os valores repassados aos 

estados têm se mantido congelados há mais de dez anos e em duas ocasiões 

não houve o repasse aos estados como aconteceu em 2013 e 2018. 
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Em função da crise que se instalou em 2016, diversos estados 

experimentaram quedas expressivas na arrecadação de impostos 

desencadeando uma série de problemas conjunturais.  Mais da metade dos 

estados estão com limites de gastos estourados perante a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

No meu estado de Mato Grosso, a falta do repasse no final de 

2018, na ordem de R$ 500 milhões, com o “Auxílio Financeiro aos Estados 

Exportadores - FEX”, teve como consequência o atraso de pagamentos 

diversos nos contratos além de dificultar o pagamento de salários de milhares 

de servidores públicos estaduais.  

Diversos estudos foram realizados com a tentativa de se 

estabelecer as perdas oriundas das isenções de ICMS com as exportações.  

Usando a metodologia estabelecida no protocolo ICM 69/2008 Confaz2 e dados 

extraídos do sistema Comex Stat3, temos os seguintes números: 

                                            
2
 “Cláusula terceira O valor do ICMS desonerado nas exportações para o exterior de produtos 

primários e semi-elaborados, de cada Estado, será obtido da seguinte forma: 
III – ao valor calculado nos termos do inciso II será aplicada a alíquota de 13% (treze por cento) 
para se obter o montante do ICMS desonerado pela Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996.” (CONFAZ, 2008). 
 
3
 http://comexstat.mdic.gov.br/pt/home 
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Analisando as duas tabelas acima, chegamos a conclusão que há 

um desequilíbrio gigantesco entre os que os estados exportadores estão 

deixando de arrecadar com o ICMS e os repasses anuais - quando chegam - 

do Tesouro Nacional. 

No meu estado de Mato Grosso, a estimativa de perda de 

arrecadação com ICMS de 2004 a 2018 já chega a R$ 66 bilhões enquanto 

os repasses do FEX totalizaram apenas R$ 3,9 bilhões.    

O que acontece com Mato Grosso mostra a injustiça que ocorre 

levando-se em conta que mais de 30% de safra nacional de 2019 - estimada 
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em 230 milhões de toneladas - escoa pelas estradas, ferrovias e hidrovias no 

estado. Tamanha „carga” de responsabilidade exige, em contrapartida, vultosos 

investimentos para manter a infraestrutura em condições de operacionalizar 

todo o escoamento e continuar contribuindo para recordes de superávits na 

balança comercial.    

Por conta desse tipo de descompasso entre isenção de ICMS e 

repasses da União, o Governador do Estado do Pará, apoiado por diversos 

estados4 figurando como amicus curiae, propôs, em 27/08/2013, Ação Direta 

de Inconstitucionalidade por Omissão - ADO 255 perante o Supremo 

Tribunal Federal - STF questionando a mora do Congresso Nacional em 

regulamentar o disposto no art. 91, caput e parágrafos, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

Em 30/11/2016, o STF julgou procedente a omissão do legislativo 

e fixou prazo de 12 meses para que o Congresso Nacional editasse lei 

complementar regulamentando os repasses de recursos da União para os 

Estados e o DF previsto no art. 91 do ADCT.  Na mesma decisão, ficou 

determinado ao TCU a função de fixar o valor do montante total considerando 

os critérios dispostos no ADCT e suas cotas de exportações. 

Chama a atenção a seguinte passagem do voto do Exmo. Ministro 

Gilmar Mendes, no julgamento da referida ADO, que deixa claro que houve 

efetivo prejuízo aos Estados em decorrência das desonerações de ICMS sobre 

as exportações: 

“As modificações – não é difícil perceber – fizeram-se em prejuízo 

da competência e da arrecadação tributária dos estados-

membros. A nova disposição introduzida – rectius: modificada – 

pela EC 42/2003, ao afastar a possibilidade de cobrança do ICMS 

em relação às operações que destinem mercadorias para o 

                                            
4
 Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraná, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina e Sergipe 
5
 http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4454964 

 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4454964
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exterior, redefiniu os limites da competência tributária estadual, 

reduzindo-a, com o evidente escopo de induzir, pela via da 

desoneração, as exportações brasileiras. 

Quero dar ênfase a esse ponto. O esforço de desoneração das 

exportações, em termos técnicos, ocorreu mediante 

alteração (leia-se: redução) dos limites da competência 

tributária estadual. Ou seja, deu-se em prejuízo de uma fonte 

de receitas públicas estaduais. 

Originariamente, os estados e o Distrito Federal poderiam cobrar 

ICMS em relação às operações que destinassem ao exterior 

produtos primários. Agora, não mais, 

Então, se, de um lado, é certo que a modificação prestigia e 

incentiva as exportações, em prol de toda Federação, de 

outro, não é menos verdade que a nova regra afeta uma fonte 

de recursos dos estados e haveria de trazer consequências 

severas especialmente para aqueles que se dedicam à 

atividade de exportação de produtos primários. 

Por isso, em contrapartida, para compensar a perda de 

arrecadação que naturalmente haveria de decorrer da 

desoneração das exportações imposta pela EC 42/2003, esta 

estabeleceu, no art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), uma fórmula de transferência constitucional 

obrigatória da União em favor dos estados e do Distrito Federal”. 

Nesse contexto foi criada em agosto de 2017, a Comissão 

Especial da Lei Kandir, composta por deputados e senadores, com o 

propósito exclusivo de atender ao decidido na ADO 25.  No âmbito da 

comissão, foram realizadas audiências públicas com diversos especialistas de 

vários estados da Federação, Procuradorias Gerais dos Estados, Secretarias 

de Fazendas Estaduais, OAB entre outros.   
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Durante o funcionamento da Comissão, o Presidente, Deputado 

Federal José Priante, apresentou Projeto de Lei Complementar substitutivo ao 

PLP nº 221/1998, de autoria do Deputado Federal Germano Rigotto.  Tratava-

se da proposição sobre a regulamentação do art. 91 do ADCT cuja discussão 

estava mais avançada nas duas casas do Congresso Nacional.   

O projeto substitutivo, após análise pelos membros da 

Comissão Mista, foi considerado insuficiente, razão pela qual os esforços 

foram concentrados no Projeto de Lei Complementar 511/2018. 

A proposta tem como objetivo estabelecer um valor de repasse 

aos estados exportadores com coeficientes individuais de participação 

calculados por publicação do Tribunal de Contas da União - TCU. 

Um aspecto importante do repasse é que ele será creditado nas 

contas dos estados em 12 parcelas mensais.  Isso será fundamental para 

acabar com a incerteza que ocorre atualmente ao depender - anualmente - de 

edição de lei que regule o repasse.   

Os estados exportadores merecem todo apoio do Governo 

Federal por contribuírem tão fortemente para a balança comercial.  O PLP 

511/2018 restabelece a justiça nessa questão e acaba com a insegurança com 

relação aos repasses financeiros a que o estados têm direito por determinação 

Constitucional e garantida por determinação do Supremo Tribunal Federal. 

 

Sala das Sessões, em        de  março de 2019. 

 

Deputado Dr. Leonardo 

Solidariedade/MT 


